
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 
 

Revista Disserata, Rio de Janeiro – RJ – Brasil, v. 2, n. 2, e220011, jan./dez., 2025             
ISSN 3085-6892 – https://ojs.disserata.com.br/index.php/revistadisserata 

1 
 

Direito à saúde, acesso a medicamentos e tratamentos. Uma perspectiva 

jurídica na luta contra o câncer e a efetividade do direito à saúde no Brasil 

Right to Healtg, acess to medicines and treatments: A legal perpective in the fight against 

cancer and the effectiveness of the right to health in Brazil 

Derecho a la salud, acceso a medicamentos y tratamientos. Una perspectiva jurídica en la 

lucha contra el cáncer y la efectividad del derecho a la salud en Brasil  

 

Ana Carolina Guerra Insuelas1  

 

Desenvolvimento 

 

De acordo com o artigo 196 da Constituiça o Federal de 1988, "a sau de e  

direito e dever do Estado", assegurado por polí ticas sociais e econo micas que 

garantam o acesso universal e igualita rio aos cuidados e serviços de sau de 

(CRFB/88). Dada a gravidade da doença, o alto custo dos medicamentos e a urge ncia 

no iní cio do tratamento, essa garantia e  crucial para o tratamento do ca ncer. No 

entanto, a implementaça o desse direito enfrenta obsta culos significativos, 

principalmente no Sistema Ú nico de Sau de (SÚS), devido a  burocracia, a s 

desigualdades regionais e a  crescente judicializaça o da sau de, feno meno em que os 

pacientes recorrem ao judicia rio para obter medicamentos e tratamentos que o 

sistema pu blico na o oferece (Ministra Ní sia Lim, 2024). 

Embora a judicializaça o garanta o cumprimento dos direitos fundamentais, 

isto tem gerado efeitos financeiros e administrativos no SÚS, dificultando o 

planejamento organizacional e o equilí brio entre o atendimento individual e 

coletivo. Ale m disso, o atraso na implementaça o de novas tecnologias e 

 
1 Discente no Curso de Graduaça o em Direito da Úniversidade Veiga de Almeida. Contato: 
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medicamentos (Gois, Vander, 2024) e diferenças regionais no acesso a serviços de 

sau de (Fiocruz, 2022) reforçam as desigualdades no tratamento oncolo gico no 

Brasil. 

Assim, o objetivo do estudo atual e  analisar a efetividade do direito a  sau de 

no paí s, com foco no acesso a medicamentos e tratamentos oncolo gicos. E  

importante entender como as aço es do Estado, os processos burocra ticos e a 

judicializaça o afetam a efetivaça o desse direito, ale m de oferecer reflexo es sobre 

polí ticas pu blicas que apoiem um acesso mais equitativo, eficaz e justo para 

pacientes com ca ncer. 

 

Objetivos 

 

O objetivo geral deste estudo e  analisar a efetividade do direito a  sau de no 

Brasil no que se refere ao acesso a medicamentos e tratamentos contra o ca ncer, de 

acordo com as regulamentaço es legais e governamentais vigentes. Este estudo tem 

como objetivo analisar a efica cia do direito a  sau de no Brasil no que se refere ao 

acesso a medicamentos e tratamentos contra o ca ncer de acordo com as 

regulamentaço es legais e governamentais atuais. Buscamos compreender como o 

Estado tem cumprido seu dever constitucional de garantir o acesso universal e 

igualita rio a  sau de, conforme estabelecido na Constituiça o Federal de 1988.  

Mais especificamente, o estudo visa examinar o quadro jurí dico e o direito a  

sau de da naça o, com foco no acesso a medicamentos e tratamentos oncolo gicos, 

levando em consideraça o as leis constitucionais e na o constitucionais pertinentes ao 

assunto. Para isso, e  fundamental observar o papel do judicia rio na efetivaça o desse 

direito, destacando o feno meno da judicializaça o da sau de — estado em que os 

cidada os recorrem a  justiça para garantir o acesso aos cuidados me dicos e 
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medicamentos necessa rios. Nesse contexto, sera o examinados os desafios e 

limitaço es dessa pra tica, bem como suas implicaço es para a gesta o pu blica e o 

equilí brio organizacional do SÚS. 

Outro aspecto fundamental do estudo e  a ana lise dos principais desafios que 

os pacientes oncolo gicos enfrentam para conseguir medicamentos e tratamentos 

pelo SÚS. O estudo visa avaliar a efica cia das polí ticas pu blicas em vigor, 

identificando suas falhas estruturais, burocra ticas e financeiras. Ale m disso, busca 

discutir a necessidade de melhorias que garantam de maneira efetiva o direito 

fundamental a  sau de para todos os cidada os brasileiros.  

 

Considerações finais 

 

A avaliaça o da efica cia do direito a  sau de no Brasil, particularmente no que 

diz respeito ao acesso a medicamentos e tratamentos oncolo gicos, indica que, apesar 

de a Constituiça o Federal de 1988 garantir esse direito como fundamental, ainda 

existe uma discrepa ncia entre a norma e a realidade pra tica. O Sistema Ú nico de 

Sau de (SÚS), fundamental para a polí tica de sau de pu blica, lida com desafios 

estruturais, financeiros e administrativos que afetam a equidade no atendimento e 

a rapidez na disponibilizaça o de tratamentos terape uticos para pacientes com 

ca ncer. 

A judicializaça o da sau de vem se firmando como uma opça o buscada pelos 

cidada os para garantir o acesso aos tratamentos, ao mesmo tempo em que expo e as 

deficie ncias do Estado em cumprir suas responsabilidades constitucionais. Apesar 

de ser um meio legí timo para garantir direitos, o excesso de judicializaça o traz 

conseque ncias relevantes para o orçamento pu blico e pode interferir no 
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planejamento das polí ticas de sau de, exigindo do Judicia rio e do Executivo um maior 

dia logo e colaboraça o institucional. 

Ale m disso, a burocracia na adoça o de novas tecnologias e a disparidade 

regional no acesso aos serviços de sau de destacam a urge ncia de melhorar a gesta o 

pu blica e criar polí ticas que priorizem a equidade. E  fundamental fortalecer a funça o 

de entidades como a ANVISA e a CONITEC, garantindo processos de aprovaça o e 

incorporaça o de novos tratamentos oncolo gicos no SÚS mais ra pidos e 

transparentes. 

Nesse contexto, fica evidente que a efica cia do direito pu blico a  sau de 

depende da integraça o de polí ticas especí ficas, do financiamento adequado e de uma 

administraça o dedicada a  equidade e universalidade. O combate ao ca ncer no Brasil 

na o exige apenas investimentos em infraestrutura e tecnologia, mas tambe m uma 

aça o governamental unificada e responsa vel, que garanta que o direito 

constitucional a  sau de se converta em acesso real, digno e equitativo para todos os 

cidada os.  
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